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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 115/2000

A atribuição a Portugal da responsabilidade pela orga-
nização da fase final do Campeonato Europeu de Fute-
bol de 2004 configura, inequivocamente, um objectivo
de interesse público, expressamente enfatizado pelo teor
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 117/98, de
3 de Setembro, devendo, pois, congregar os esforços
da Administração Pública e da sociedade civil em geral
com vista a garantir o sucesso deste importante evento
desportivo.

O reconhecimento da importância desta iniciativa,
designadamente pelo dinamismo que provoca ao nível
da actividade económica e desportiva e da promoção
da imagem do País no exterior, empenhou desde logo
o Governo através da criação, pelo Decreto-Lei
n.o 33/2000, de 14 de Março, da sociedade anónima
Euro 2004, S. A. — Sociedade Promotora da Realização
em Portugal da Fase Final do Campeonato Europeu
de Futebol de 2004, enquanto estrutura responsável pela
concepção, planeamento, promoção e realização em
Portugal desta competição desportiva.

A organização do Campeonato Europeu de Futebol
de 2004 tem-se igualmente revelado como um impor-
tante factor dinamizador do investimento público, no
domínio do apoio técnico e financeiro, bem como no
acompanhamento pelo Estado dos programas de cons-
trução e beneficiação das infra-estruturas desportivas
que, a nível nacional e local, irão acolher as competições
inseridas no calendário do evento, com reflexos eviden-
tes na melhoria quantitativa e qualitativa do parque des-
portivo nacional.

Contudo, para além dos factores de natureza des-
portiva inerentes à realização de um acontecimento
deste nível, reconhece-se que a concretização deste
objectivo é susceptível de induzir impacte positivo em
outros sectores relevantes da economia nacional, por
envolver, em consonância com os compromissos assu-
midos no respectivo processo de candidatura, a afec-
tação de novos recursos públicos na realização de pro-
gramas de reordenamento urbano, de modernização das
infra-estruturas existentes e de construção de novos
equipamentos, com expressão nos sectores de constru-
ção civil, turismo e transportes rodoviários e ferroviários
e das acessibilidades intrametropolitanas.

A realização do Euro 2004 deve, assim, ser encarada,
na perspectiva da acção governativa, como uma aposta
transversal orientada no sentido de garantir a articulação
da visão sectorial — centrada no cumprimento atem-
pado dos compromissos inerentes à realização deste
evento desportivo — com uma melhor coordenação
horizontal das políticas públicas de desenvolvimento
associadas ao bem-estar da comunidade e à competi-
tividade da economia nacional.

O alcance e a dinâmica mais exigente deste processo,
em face do seu calendário actual, tornam imprescindível
a institucionalização de mecanismos eficazes de coor-
denação e acompanhamento das diferentes intervenções
sectoriais, a nível interministerial, bem como o reforço
da coordenação executiva dos serviços desconcentrados
que integram os departamentos ministeriais directa-
mente envolvidos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Criar uma comissão interministerial com o objec-

tivo de assegurar a coordenação, acompanhamento e

avaliação, a nível global, dos investimentos públicos a
efectuar com infra-estruturas e equipamentos comple-
mentares e de apoio, no âmbito da realização da fase
final do Campeonato Europeu de Futebol de 2004.

2 — À comissão interministerial compete, em espe-
cial:

a) Fixar as linhas de orientação genérica, compa-
tíveis com a aplicação dos programas nacionais
e sectoriais de desenvolvimento, para a utili-
zação dos recursos públicos envolvidos na rea-
lização do Euro 2004;

b) Assegurar a coordenação, a nível político e
administrativo, das diversas acções e iniciativas
integradas no apoio da Administração Pública
à organização do evento desportivo;

c) Acompanhar, de um modo geral, o estado de
execução material dos projectos e acções neces-
sários à realização da competição desportiva;

d) Avaliar as implicações dos projectos a desen-
volver nos instrumentos de gestão territorial
aplicáveis;

e) Assegurar a articulação horizontal entre os dife-
rentes departamentos ministeriais envolvidos,
na resposta aos problemas concretos suscitados;

f) Elaborar anualmente um relatório que permita
avaliar o grau de concretização dos projectos
e iniciativas integradas na realização do Euro
2004.

3 — A comissão interministerial tem a seguinte com-
posição:

a) Um representante do Ministro do Equipamento
Social;

b) Um representante do Ministro Adjunto;
c) Um representante do Ministro das Finanças;
d) Um representante do Ministro da Economia;
e) Um representante do Ministro do Ambiente e

do Ordenamento do Território.

4 — A coordenação da comissão interministerial é
assegurada pelo representante do Ministro Adjunto.

5 — Para a prossecução dos seus objectivos, a comis-
são interministerial poderá:

a) Solicitar aos serviços e organismos integrados
nos ministérios representados a informação e
a colaboração que considere necessárias para
o adequado cumprimento dos seus objectivos;

b) Convidar outras entidades governamentais, repre-
sentantes da administração local e de entidades
privadas cuja audição ou contributo seja rele-
vante para a sua actividade.

6 — Os departamentos da Administração Pública
directamente envolvidos prestam toda a informação e
colaboração que lhes for solicitada.

7 — Com a finalidade de promover a tramitação expe-
dita dos procedimentos necessários à realização do
investimento público, incumbirá, em particular, aos res-
ponsáveis directos pelas estruturas desconcentradas dos
departamentos ministeriais envolvidos assegurar, no
âmbito das respectivas competências, a coordenação e
o acompanhamento dos procedimentos conducentes à
instalação e utilização dos equipamentos e infra-estru-
turas necessários.

8 — O Gabinete do Ministro Adjunto providenciará
o apoio logístico e administrativo ao funcionamento da
comissão interministerial.
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9 — As despesas decorrentes da participação nos tra-
balhos da comissão interministerial de cada um dos
representantes a que se refere o n.o 3 são suportadas
pelo orçamento do respectivo ministério.

10 — A comissão interministerial desenvolverá a sua
missão até 31 de Dezembro de 2004.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de Agosto
de 2000. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL,
DA DEFESA NACIONAL E DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 656/2000
de 28 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 104/89, de 6 de Abril, prevê o exer-
cício da actividade marítima em vários tipos de embar-
cações, sem prejuízo de admitir o desempenho pelos
inscritos marítimos de funções diversas das inerentes
às categorias específicas que detêm.

A conjuntura do mercado de emprego nos últimos
anos tem conduzido a migrações de marítimos da car-
reira da marinha de pesca para o exercício de funções
em embarcações do comércio, com particular incidência
no armamento não nacional.

De facto, existem centenas de marítimos portugueses
com inscrição marítima no sector das pescas, a exercer
funções em embarcações de comércio estrangeiras, no
convés e nas máquinas, designadamente no serviço de
quartos, funções para as quais é exigido certificado de
qualificação específico, nos termos e para os efeitos da
Convenção STCW, alterada pelas emendas de 1995.

O regime transitório criado pela Portaria n.o 161/98,
de 16 de Março, veio colmatar as necessidades eviden-
ciadas por estes marítimos; contudo, a sua limitação
temporal não permitiu que o universo global dos marí-
timos abrangidos pudesse beneficiar deste dispositivo
legal, mantendo-se ainda uma certa situação de injustiça
que urge reparar.

Pretende-se, assim, através do presente diploma, que
os marítimos, na situação referida, possam obter a cate-
goria de marinheiro de 2.a classe ou de ajudante de
motorista, nuns casos, mediante o preenchimento de
determinadas condições objectivas, comprovativas de
uma larga experiência profissional e, noutros, através
da realização de um exame, cujo programa será apro-
vado pelo Ministro do Equipamento Social, em sub-
stituição dos cursos de formação e de iniciação exis-
tentes.

Assim, ao abrigo do artigos 23.o e 24.o do Decreto-Lei
n.o 104/89, de 6 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento
Social, da Defesa Nacional e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Os marítimos nacionais com categorias específicas
da pesca ou titulares de cédulas marítimas de países
da União Europeia passam a ter acesso às categorias
de marinheiro de 2.a classe e de ajudante de motorista,
nas condições previstas nas alíneas seguintes:

a) À categoria de marinheiro de 2.a classe, os marí-
timos que, nos últimos cinco anos, tenham um
ano de embarque, exercendo funções de timo-
neiro e de vigia em embarcações de comércio,
rebocadores ou embarcações auxiliares, com

excepção das embarcações registadas como
locais, ou de tráfego local;

b) À categoria de ajudante de motorista, os marí-
timos que, nos últimos cinco anos, tenham um
ano de embarque, exercendo as funções em
quartos de máquina, em embarcações de comér-
cio com potência não inferior a 750 kW.

2.o Os marítimos nacionais titulares de cédulas marí-
timas de países terceiros passam a ter acesso às cate-
gorias de marinheiro de 2.a classe e de ajudante de moto-
rista, desde que sejam aprovados em exame a realizar
para o efeito e satisfaçam as condições previstas nas
alíneas seguintes:

a) À categoria de marinheiro de 2.a classe, os marí-
timos que, nos últimos cinco anos, tenham um
ano de embarque, exercendo funções de timo-
neiro e de vigia em embarcações de comércio,
rebocadores ou embarcações auxiliares, com
excepção de embarcações registadas como
locais, ou de tráfego local;

b) À categoria de ajudante de motorista, os marí-
timos que, nos últimos cinco anos, tenham um
ano de embarque, exercendo funções em quar-
tos de máquina, em embarcações de comércio
com potência não inferior a 750 kW.

3.o As funções referidas nos números anteriores
devem ser comprovadas por declaração autenticada dos
comandantes das embarcações onde foram exercidas ou
pelas autoridades competentes do país de registo das
embarcações.

4.o O programa do exame previsto neste diploma é
aprovado por despacho do Ministro do Equipamento
Social, mediante proposta do Instituto Marítimo-Por-
tuário (IMP).

5.o Os pedidos de exame são requeridos ao presidente
do IMP, devendo constar do requerimento os documen-
tos comprovativos das condições exigidas por este
diploma.

6.o O júri dos exames será composto por um pre-
sidente, a designar pelo IMP, e por dois vogais a indicar
pela Escola de Pesca e da Marinha de Comércio.

7.o Para efeitos da presente portaria, a competência
para a realização das provas de exame considera-se dele-
gada na Escola de Pesca e da Marinha de Comércio.

8.o Com o certificado de aprovação do respectivo
exame, os marítimos titulares de cédulas marítimas de
países terceiros podem requerer ao IMP os certificados
de marinheiro de 2.a classe ou de ajudante de motorista,
passado nos termos da Convenção Internacional sobre
Normas de Formação, de Certificação e de Serviços de
Quartos para os Marítimos, STCW.

9.o Os certificados e demais documentos emitidos ao
abrigo deste diploma são válidos até 1 de Fevereiro
de 2002.

10.o O disposto neste diploma aplica-se aos marítimos
nacionais que desempenhem funções a bordo de embar-
cações estrangeiras.

11.o A presente portaria vigora pelo período de um
ano, a contar do dia seguinte ao da sua publicação.

Em 1 de Agosto de 2000.

O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho. — O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio de Lemos de Castro Caldas. — O Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís
Manuel Capoulas Santos.


